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Deliberação n.º 13/2025/PL 

Avisos para Apresentação de Candidaturas – Programas Regionais do Alentejo 

(Alentejo 2030), do Algarve (Algarve 2030) e de Lisboa (Lisboa 2030) e Programa 

Temático Demografia, Qualificações e Inclusão (Pessoas 2030) 

A Comissão Interministerial de Coordenação do Portugal 2030  - CIC Portugal 2030 

Plenária, delibera, nos termos conjugados dos n.ºs 6 e 7 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 

20-A/2023, de 22 de março e da alínea c) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 5/2023, 

de 25 de janeiro, na sua redação atual, mediante proposta das Autoridades de Gestão dos 

Programas Regionais do Alentejo (Alentejo 2030), do Algarve (Algarve 2030) e de Lisboa 

(Lisboa 2030) e do Programa Temático Demografia, Qualificações e Inclusão (Pessoas 

2030), após análise técnica da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., aprovar os 

seguintes Avisos para Apresentação de Candidaturas: 

• “Estratégias de Marketing e Dinamização Territorial - Estratégias de Eficiência 

Coletiva PROVERE_Alentejo", do Programa Regional do Alentejo (Alentejo 2030); 

• “Governação, coordenação e dinamização do consórcio - ITI Água e Ecossistemas 

de Paisagem – Algarve e Alentejo” do Programa Regional do Alentejo (Alentejo 

2030); 

• “Digitalização da administração pública local (IT)”, do Programa Regional do 

Algarve (Algarve 2030); 

• “Redes e capacitação institucional RIS3”, do Programa Regional de Lisboa (Lisboa 

2030); 

• “Ações no âmbito do Plano de Ação para o Envelhecimento Ativo, Saudável e 

Longevidade”, do Programa Temático Demografia, Qualificações e Inclusão 

(Pessoas 2030). 

Relativamente ao aviso “Digitalização da administração pública local (IT)”, do Programa 

Regional do Algarve, o mesmo deverá ser atualizado relativamente ao seu 

enquadramento normativo, programático e eventualmente ações a considerar e 
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parâmetros de avaliação tendo em conta a “Estratégia Digital Nacional”, aprovada pela 

RCM n.º 207/2024, de 30 de dezembro e o Decreto-Lei n.º 49/2024, de 8 de agosto, que 

estabelece as regras aplicáveis à disponibilização de serviços digitais por entidades da 

administração pública. 

 

CIC Portugal 2030, 30 de abril de 2025 

 

O Ministro Adjunto e da Coesão Territorial 

 

 

(M. Castro Almeida) 
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